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D E C I S Ã O
Vistos, etc.,
Por meio da petição de fl. 1.293, Erotides Alves de Castro e outros, em síntese, “(...) reiteram o pedido de levantamento do DEPÓSITO PRÉVIO, como autoriza a Lei de Desapropriações, tendo em vista que, passados quase 8 anos da data em perderam a posse de seus imóveis rurais, até hoje não receberam nem um único centavo, o que contraria a norma constitucional”  (fl. 1.293).
Intimado, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA manifestou-se às fls. 1.301/1.302, pugnando “(...) pelo indeferimento dos pedidos formulados na petição ora examinada e pelo prosseguimento do  feito”  (fl. 1.302).
Indo os autos ao d. Ministério Público Federal, manifestou-se o Parquet Federal, às fls.  1.305/1.306, em síntese, “(...) pela rejeição do pleito dos expropriados”  (fl. 1.306).
Feita as considerações a título de breve relatório, passo a decidir.
Não é de se deferir, data venia, o requerido à fl. 1.293, tendo em vista o apontado pelo d. Ministério Público Federal, em sua manifestação de fls. 1.305/1.306, no sentido, em síntese, de que,   “Ocorre que o INCRA, em seu recurso de apelação, impugna o valor fixado na sentença, requer o desconto do passivo ambiental sobre a oferta inicial e ainda se insurge contra a incidência de juros moratórios e acerca do índice de correção monetária fixado. Assim, não está preclusa a discussão sobre o valor da indenização, nem se pode afirmar que a parcela reclamada pelos expropriados seja incontroversa” (fl. 1.306).
Diante disso, indefiro, ao menos por ora, o pedido de levantamento do depósito prévio formulado à fl. 1.293 e, por, data venia, envolver  matéria semelhante, o postulado às fls. 1.308/1.310.
Após, à conclusão.
Intimem-se.
Brasília, 01 de fevereiro de 2016.

I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES
Desembargador Federal
Relator
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